Comarca da Capital - 3ª Vara Cível
Juiz: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0439882-76.2012.8.19.0001
Trata-se de ação pelo rito sumário proposta por Maria das Dores Santos, devidamente qualificada às fls. 02 dos autos, em face de Viação Nacional S/A. Narra que a empresa ré negou-se a emitir bilhete para viagem de Ilhéus/BA ao Rio de Janeiro com o benefício da gratuidade de justiça a que faz jus por ser pessoa idosa e auferir renda igual ou inferior a dois salários mínimos. Aduz que não teve problemas quando adquiriu a passagem gratuita de ida e que ao tentar retornar ao Rio de Janeiro foi informada pelo preposto da ré em Ilhéus que não seria possível a autora viajar gratuitamente, uma vez que as vagas destinadas à gratuidade já estavam preenchidas. Argumenta que teve que voltar à casa de seus parentes para conseguir emprestado o dinheiro para comprar a passagem e que a ré sequer respeitou o seu direito de viajar pagando 50% do valor da tarifa como prevê a legislação. Pretende a devolução do valor pago pela passagem e indenização pelos danos morais suportados. Acompanham a inicial os documentos de fls. 13/22. Emenda à inicial às fls. 26/27 para prestar os esclarecimentos requeridos pelo juízo às fls. 25, e para acrescentar que o ônibus em que a autora viajou depois de ter pagado o valor integral da passagem tinha diversos assentos desocupados, que assim permaneceram até a chegada ao terminal rodoviário no Rio de Janeiro. Em decisão de fls. 29 foi deferida a gratuidade de justiça à parte autora, recebida a emenda à inicial e designada data para realização da audiência prevista no art. 277 do CPC. Regularmente citada, a ré compareceu à audiência designada e nela apresentou contestação, de fls. 50/58, com documentos de fls. 59/61. Alegou, em síntese, que a empresa cumpre estritamente a determinação legal e disponibiliza duas vagas gratuitas para idosos em seus ônibus, devendo a aquisição do bilhete gratuito ser solicitada com antecedência de 60 dias da data em que o idoso pretende viajar, em razão da enorme procura por vagas gratuitas e que, uma vez preenchidas as vagas, a ré possibilita a compra com desconto de 50% ao idoso que buscar o benefício com a antecedência máxima prevista em lei (de doze horas do horário de embarque para viagens com distância acima de 500km, como era o caso da viagem pretendida pela autora). Requer a total improcedência dos pedidos. Réplica apresentada oralmente, em audiência, conforme assentada de fls. 36, tendo a parte autora reafirmado os termos da inicial, acrescentando que respeitou o prazo de doze horas de antecedência para solicitar o seu bilhete. Atendendo a determinação de fls. 67, pela autora é esclarecido, às fls. 71, que adquiriu o bilhete no dia 01/06/2012, às 17h06min, quando lhe foi informado que os lugares destinados aos idosos já estavam ocupados. Ressaltou que os outros idosos também se queixavam de terem tido que pagar pela passagem, e que as testemunhas que arrolou estavam em sua companhia na data da compra do bilhete. Manifestando-se sobre o despacho de fls. 67, a parte ré informa, às fls. 69, que a data e horário de aquisição da passagem pela autora está impresso no bilhete juntado aos autos, e que tal documento comprova que a autora adquiriu a passagem 05 dias antes do embarque, e não no prazo máximo de 12 horas previsto na legislação. Decisão saneadora às fls. 73, sendo deferida a prova oral e designada data para a AIJ. A AIJ foi realizada, conforme assentada de fls. 82, com a oitiva de uma testemunha (fls. 83). Decisão de fls. 89 determina a abertura de vista ao Ministério Público, por tratar-se de alegação de violação ao Estatuto do Idoso. Promoção do MP às fls. 90/91 no sentido de não ser necessária a intervenção do Ministério Público na presente demanda. Em alegações finais, manifestou-se a parte autora às fls. 93/96 e, a parte ré, às fls. 97/100. É o relatório. Passo a decidir. A documentação juntada pelo réu com a peça de defesa demonstra que efetivamente as passagens de gratuidade para idoso naquele ônibus em que a autora pretendia embarcar já estavam ocupadas. E a lei 10741/2003 dispõe: Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação específica: I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; II - desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos. Portanto, se não havia a obrigação legal da entrega de passagem gratuita à autora, havia a obrigação da venda ao preço de 50% do total da passagem, o que não foi a ela possibilitado, cf. prova testemunhal (depoimentos de fls. 83) que comprovou a recusa de vender a passagem com o desconto estabelecido por lei. Portanto, agiu o réu por seus prepostos ilicitamente, impedindo com isso o exercício de um direito pela autora, mesmo diante de sua manifestação expressa em exercê-lo. A exposição do consumidor a este tipo de situação é daquelas hipóteses em que o dano moral é presumido, ou seja, provado o fato, o dano de natureza extrapatrimonial é in re ipsa, presume-se ocorrido, salvo prova em contrário. Neste sentido leciona Paulo Maximilian Wilhelm Schonblum, em sua obra Dano Moral: Questões Controvertidas, Forense, p.74: ´Os danos morais que alguém alega ter sofrido, são presumíveis, dispensam a prova direta (danum in re ipsa). Acredita-se que o dano existe porque houve a ocorrência de ato ilícito, cabendo à vítima provar o evento danoso, podendo o agente, por sua vez, produzir prova em contrário, uma vez trata-se de presunção iuris tantum´. Devida, pois, a reparação, passa-se à fixação do valor da indenização pelo dano moral sofrido pela parte autora. O arbitramento judicial é o meio mais eficiente para se fixar a indenização por dano moral, cabendo ao magistrado valer-se na fixação do valor da indenização dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para estimar um valor compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido, assim também a capacidade econômica do causador do dano e as condições pessoais do ofendido. Sobre o tema destaca-se a lição do mestre Caio Mário da Silva Pereira, extraída de sua obra Responsabilidade Civil, que também nos guia no arbitramento do dano moral: ´Como tenho sustentado em minhas instituições de Direito Civil, na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - por nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. Levando-se em consideração os critérios apontados, bem como as circunstâncias do caso concreto, a manifesta falha na prestação do serviço, a negligência da ré, o período da negativação demonstrado nos autos, bem como o caráter pedagógico de que deve se revestir a indenização, afigura-se adequado que a parte autora seja ressarcida pelos danos morais sofridos com o pagamento de indenização no valor de R$10.000,00 (dez mil reais). Isto posto, julgo procedentes em parte os pedidos para condenar o réu a restituir à autora 50% do valor pago pela passagem, acrescidos de juros legais e correção monetária desde a data do desembolso, bem como a indenizá-la por dano moral em R$10.000,00 (dez mil reais), acrescidos de juros desde a data do fato e correção desde a data da sentença. Condeno o réu, sucumbente em maior parte, em custas e honorários que arbitro em 10% do valor da condenação. P.R.I.
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